
Dirijo um laboratório de pesquisas

com amplo reconhecimento internacio-

nal e em 1987 recebi um prêmio nos
EUA pelos meus trabalhos na area de

energia solar. As tarefas no labora-

tório, entretanto, nunca me afastaram

das responsabilidades administrati-
vas.

Sou atualmente Chefe do De-

partamento de Física Aplicada do Ins-

tituto de Física. Acho que a questão

acadêmica estã sendo um pouco descui-

dada na UNICAMP e € por este motivo

que me dispus, como candidato inde-

pendente, postular à representação

dos professores titulares no CONSU.

Sinto que a principal tarefa a ser

: desempenhada no futuro proximo é a de
melhorar o nível acadêmico da univer-'

sidade atraves do estabelecímento de

verdadeiras políticas científicas, o
que necessariamente inclui a captação

ide recursos humanos de alto nível.
Faço questão de ressaltar este aspec-

to uma vez que nos últimos anos a

análise dos problemas universitários
tem se restringido essencialmente à

; questão orçamentária. Por outro lado,

a sociedade civil, que mantém a uni-

versidade, espera dela a formação de
profissionais competentes para satis-

'fazer as suas: necessidades. O debate

em torno destas questões é absoluta-
mente necessário e inadiavel dentro
do quadro atual da autonomia univer-

sitaria, que nos defronta com a res-

ponsabilidade de otimizar os recursos

Lgiszeníves. É

JOSE SÁTIRO DE OLIVEIRA

FEA - MS-6

do A a ed,

Lotado na FEA - Faculdade de

Engenharia de Alimentos, Departamento

de Tecnologia de Alimentos, Área de

Leite e Derivados, contando com 1o

anos de UNICAMP.

Antecedentes Profissionais:

Engenheiro Agronomo pela

UFRRJ em 66; Mestrado em 69 e Douto-

rado em 73, ambos realizados na "Pur-

due University'! - USA; promovido a

MS-4 em 77, MS-5 em 86 e aprovado em

concurso para Professor Titular em

1988. Especializado em Tecnologia de

Leite e Derivados com especial inte-

resse em culturas láticas e processa-

mento de queijos. .

Antecedentes

cos-Administrativos:

Participaçio em várias co-

missoes relacionadas com estudo do

Currículo do Curso de Engenharia de

Alimentos; atual Coordenador de Gra-

Politi-

duação e membro da Comissão de Vesti-
bular-CONVEST. Fui Chefe de Departa-

mento, Coordenador de Comissao de

Avaliação de Servidores na FEA (CLA)
e Coordenador do Curso Técnico de
Alimentos no COTUCA. Fui Vi-

ce-Presidente da ADUNICAMP no mandato

set./85 a Set. /87.

Sempre fui interessado em

assuntos relacionados com a Carreira

Docente e defendo a participação de-
mocrática dos docentes em todos os
cargos administrativos da Universida-

de.

Com relação à autonomia da
UNICAMP, entendo como sendo um passo

extremamente importante e que exigira
uma mudança do enfoque. . políti-
co-administrativo “atravês de uma to-

tal reavaliação do nosso desempenho e
da priorização na distribuição e alo-
cação de recursos.

Com relação à política cien-
tífica, considero que a pesquisa tem
sido a base para que a UNICAMP ocupe

posição de destaque na formação de
profissionais de alto nível, e assim
sendo, e muito importante considerar-

mos a 'relevancia da nossa integração
com outras instituições de ensino,
órgãos de financiamento e empresa

privada, a fim de nos mantermos |

] atualizados. E

RAUL DO VALLE

IA - MS-6

AUTONOMIA E CRIATIVIDADE

As vinculações políti-
co-partidárias, as posições sectárias
ou radicais, sejam no ambito Univer-

sitário, no contexto cultural mais

amplo e mesmo na sociedade brasileira

como um todo parecem ter esgotado

suas possibilidades. Ou talvez nunca

tenham sido terre no fértil.
Como artista, . estou com-

prometido com a criatividade. Mas

penso que ela não estã restrita as
Artes. Por isto, é preciso tê-la em

conta neste momento, em que a Autono-

mia Universitária necessita ser efe-
tivamente compreendida desde suas re-

lações internas - independencia admi-
nistrativa, etc. -, liberdade para

conduzir sua produçao, ate sua iden-

tidade mesmo, como Instituição.
O que me move € o comprome-

timento com a Comunidade Universita-
“ria, a quem tenho servido hã 23 anos
procurando sempre construir, dentro

das possibilidades e com o meihor dos

meus esforços.
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TITULARES

ELEICOES DE REPRESENTANTES NO CONSU

l6 e 17 de maio de 1989

- À ADUNICAMP, na expectativa de contribuir para o debate na Uni-

versidade, convidou todos os candidatos a nepresentação docente no
CONSU para que apresentassem seus pa de vistas em Botetim da enti

O tempo g0o% curto mas o nesuttado' goá profundamente posítivo.
É com prazer que a ADUNICAMP encaminha, ao conjunto dos docen-

tes este Botetim contendo opiniões e posicionamentos que serão impon-
tantes para escolha de nossos representantes.

SUPLENTES

Jose Luiz Pereira (FEA)

Roberto Teixeira Mendes (FCM)

Carlos A. Lobão da S. Cunha (IG)

MS-2 Maria Luiza M. Branchini (FCM)

Waldyr Luiz Ribeiro Gallo (FEC)

Leila Peres (FEC)

Paulo Sergio Franco Barbosa (FEL)

Rubem Murilo Leão Rego (IFCH)

Silvio de A. Pregnolatto (IMECC)

Angei Pino Sirgado (FE)

Antonio Carlos Bannwart (FEC)

Ms-3 rício Xavier Linhares (IB)

Elza Cotrim Soares (FCM)

Paulo Maria F. de Araujo (IB)

Luiz Jacintho da Silva (FCM)

Maria ALice da Cruz Hofling (IB)
Pilar Rodrigues de Massaguer (FEA)

Regina A. Polo Muller (IA)

Antonio F. dos S. Penna (IFGW) Francisco Benedito Pessine (IQ)

MS-k Carlos H. de Brito Cruz (IFGW) José Luiz Sigrist (FE
italia Maria D'Ottaviano (TMECC) Raul Vinhas Ribeiro (FEE)

João Luiz C. P. e Silva (FCM) Roberto Romano (IFCH)

Armando Turtelli Junior (IFGW) Antonio À. Arantes Neto (IFCH)

MS-5 Carlos E. do N. Gonçalves (IE) Jose Augusto R. Rodrigues (IQ)

Guilhermo Cabrera Oyarzun (IFGW) Luis Carlos Guedes Pinto (TE)

Marcio L. de Andrade Netto (FEE) Rodolfo Ilari (IEL)

Alcebiades Rigas (IMECC) Raul Thomaz O. do Valle (TA)

André M. P. Villalobos (IFCH) Walace Alves de Oliveira (IQ)
Antonio F. Pestana de Castro (IB) Yaro Burian Junior (FEE)

MS-6 Ivan E. Chambouleyron (IFGW)

Jose Ellis Ripper Filho (IFGW)

José Sátiro de Oliveira (FEA)
Luiz Cietto (FCM)
Roterto José Gonçalves (FOP)
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CARLOS H. DE BRITO CRUZ

IFGH - MS-4

VALORIZAÇÃO DE CRITÉRIOS ACADÊMICOS

Após um período de indefi-

nição institucional, concluído com o
processo de institucionalização que,

por ter contado com a ampla partici-

pação de docentes, alunos e funcio-

nários trouxe à UNICAMP um ambiente

de relativa tranquilidade, considero

que estamos vivendo um momento pro-

pício à realização do potencial

científico e educacional da Univer-

sidade. Com a definição de sua orga-

nização institucional praticamente

completa e com a nova situaçao de

autonomia financeira a questao que

se coloca aqueles que desejam cons-

truir uma universidade moderna e de

qualidade é: como privilegiar e es-

timular o ensino e a pesquisa de

qualidade?

Entendo que a resposta a

este desafio é unica: a UNICAMP pre-

cisa de uma política de valorização
de critérios acadêmicos em todos os

níveis de decisão. A busca da exce-
lência acadêmica precisa saber supe-

rar dois importantes obstáculos: a
"política" de palavras de ordem,

submissa a ingerencias político par-
tidárias e sindicais externas a Uni-

versidade, e a pratica do cliente-

lismo baseado em troca de favores.

Para isto considero importante que

aqueles professores com atuação des-

tacada em pesquisa e/ou ensino par-

ticipem dos orgaos colegiados da

Universidade. Esta me parece ser a

única maneira de se garantir que na

tomada de decisões esteja sempre

presente a ponderação daqueles que
sentem no dia a dia as dificuldades

relacionadas à pesquisa e ao ensino.

Paralelamente, a busca da

excelência acadêmica exige um minu-

cioso mapeamento das atividades da

Universidade, como maneira de se

atuar com base em considerações ob-
jetivas sobre o desempenho academi-

co. Assim a questão da avaliação da
Universidade torna-se uma necessida-

de objetiva no processo de seu aper-

feiçoamento.

Em conclusão, considero que

para superar com sucesso os desafios

futuros, é condição sine qua -non a

L sempenho da Universidade.

valorização de critérios academicos |
de excelência baseados em um minu-

cioso processo de avaliação de de- |

bei j

JOSÉ LUIZ SIGRIST
FE MS-4

A AUTONOMIA E SUAS IMPLICAÇÕES NA
UNICAMP

À autonomia, mais do que uma

conquista e mais do que um dispositi-

vo legal é um processo cheio de desa-

fios. A sua implementação depende do
nosso esforço para compreender e res-

peitar a história da universidade
brasileira e, no caso específico da
UNICAMP, da fidelidade à sua expe-
riencia, Como experiência concreta, a
UNICAMP jã deu passos significativos

na busca da sua autonomia possível.
Basta consultar a sua história.

Autonomia tem parametros e

contornos. O parametro fundamental

decorre da própria natureza da uni-
versidade, a saber: o compromisso com

a qualidade do ensino, da pesquisa e

dos serviços prestados. Os seus con-

tornos sao o Estado e a Sociedade. Em

relação ao Estado, a condição da au-
tonomia é uma dotação orçamentária
adequada aos projetos e programas.

Implica, ainda, uma legislação do en-
sino superior que faculta a universi-

dade a criação de suas próprias nor-
mas, condicionadas, evidentemente,

pelas normas externas que concedem e

retiram direitos e obrigações.
Em relação à Sociedade, a

autonomia da universidade significa

responsabilidade e compromisso com

quem a financia e a serviço de quem a

sua existencia se legitima. Isto quer
dizer que ela não é soberana nem iso-

lada na produção de suas normas e na
definição dos seus projetos.

Diante deste duplo contorno,

cabe à universidade, neste momento,

lutar, junto ao Poder Executivo, por

um orçamento ajustado as suas neces-

sidades e, junto ao Poder Legislati-

vo, por uma legislaçao que nao res-

trinja o preceito constitucional da

autonomia.

Com relação à Sociedade, ca-
be à universidade definir a forma de

participação dos segmentos sociais na

definiçao e na gestao dos seus desti-

nos.

A adoção, nos atuais Estatu-
tos, de órgãos colegiados representa-

tivos e democraticamente eleitos, ex-

prime o reconhecimento de que nenhum

processo de exercício direto da demo-

cracia pode substituir o elemento me-

diador, imprescindível, que esses or-

gaos introduzem no debate das ques-

toes institucionais.

Por essa razão, para que a
Universidade possa assumir as novas e

graves responsabilidades impostas pe-

la autonomia no ambito institucional,

ê essencial lutar pelo fortalecimento

dos atuais órgãos colegiados na toma-

da de decisões. Em especial, devem
ser reforçadas as atribuições do CON-

SU, onde, entre outras, o tripé orça-

mento-pessoal-infraestrutura terã que

ser compatibilizado em favor da qua-

lidade dos serviços que a Universida-

de presta.

-

ARICIO XAVIER LINHARES
- MS-3

AUTONOMIA UNIVERSITARIA E POLITICA DE

-.., RECURSOS HUMANOS NA UNICAMP

O advento da autonomia uni-

versitária causou, como consequencia

imediata, o desvio do eixo das dis-

cussoes de muitos problemas e reivin-

dicações, que antes se davam entre a
Universidade e o Governo Estadual,

para dentro da própria Universidade.

Este fato também mostrou a nossa fal-

ta de informação e preparo para enca-
rar estes problemas de forma imedia-

ta. Isto fica bem evidenciado na

questão dos Recursos Humanos. A UNI-

CAMP não possui, até o momento, uma

política clara de Recursos Humanos. A
meu ver, esta falta de política ape-

nas reflete o fato de que, antes da

Autonomia, este aspecto era de res-

ponsabilidade do Governo Estadual. Em

parte, as Universidades já vinham

tentando resolver o problema com a

criação das várias carreiras dos ser-

vidores, mas isto foi apenas uma so-

lução paliativa e parcial. Com rela-
ção aos docentes, encontra-se em tra-

mitação e discussão no CONSU, o PQU.
Entretanto, não hã uma política. clara
de contratações. As reivindicações e

discussões salariais, por exemplo,
estando agora restritas ao ambiente

universitário, fatalmente irão gerar

tensões entre as várias categorias
funcionais dentro da. UNICAMP, e entre

= e a direção da Universida-

e.

Tendo isso em mente, o CONSU

deve chamar a si a responsabilidade

de abrir e conduzir a discussão sobre

este problema, visto que. vários as-

pectos da vida universitária, como a

jã comentada política salarial, antes

de se definir uma política sólida de
Recursos Humanos para os diversos

segmentos da Universidade. .

FCM - MS-3

PORQUE SOU CANDIDATA

Desde que cheguei à UNICAMP,

em 1978, tenho participado de vários
orgaos colegiados e exercido cargos
administrativos que me possibilitaram

uma experiência acumulada que consi-
dero extremamente positivas...

Fui membro, durar

anos, do Conselho Diretor *

tante docente), e, por mais ..3 anos,
da Camara Curricular e ida. Comissão
Central de Graduação.

Fui coordenadora do Curso de

Graduação do Curso de Medicina e,
atualmente, sou chefe do Departamento

de Clínica Médica - que engloba 70
docentes e 12 areas do conhecimento.

sa

Neste período, minhas posi-
ções tem sido definidas e - claras,
procurando refletir o pensamento da

maioria dos meus pares.

Assim sendo, creio que tenho

muito a contribuir para a discussao e
definição dos caminhos da UNICAMP, da
questão da Autonomia Universitária,
da valorização do trabalho docente e.
de inúmeros outros temas que desafiam
nosso cotidiano.



PAULO M.F. ARAUJO

IB - MS-3

Vivemos no momento uma ex-

pectativa de “definição e/ou reavalia-
ção de questões fundamentais para a

Universidade. Acreditamos que os fru-

tos de uma ampla e continuada dis-

cussao poderao influenciar na elabo-

ração da nova Constituição Estadual e
principalmente numa real e efetiva

' conquista de autonomia para a Univer-

| sidade. No painel destas questões que

visam à tão almejada autonomia, des-

tacamos a atividade do professor no

contexto de Ensino e Pesquisa e «

consequente avaliação desta ativida-
de: embora desenvolvendo outras atri-

buições este dualismo de ação tem si-

do precípuo, e norteando a nossa vida
acadêmica. ao longo da história da

| UNICAMP. - É oportuno questionarmos
| sobre a realídade dessa nossa atua-

ção Ensino e Pesquisa - Acreditamos
ser unanime entre nós a idéia de "não
se conceber o Ensino sem a Pesqui-

sa"... Serã que tem existido uma real

integração neste dualismo de ativida-
| de? Ou, os métodos de avaliação pro-
- fissional a. que temos sido submetidos

' não tem: Edbado uma polarização de
atividade (geralmente para a Pesqui-

sa) e consequente quebra de hegemonia

do Ensino que acreditamos ser preci-
pua? - É evidente a reação comoda de
salvaguardar o nosso "status quo",

embora dificilmente admitida. É o mo-

mento de perguntarmos outra vez: Para

quem a Universidade? - Esta implícito

para todos nós a necessidade de com-

patibilizar o que aqui fazemos com a

expectativa da sociedade que nos sus-

tenta. Sera que os profissionais que
estamos ajudando a formar estão real-

mente atendendo à expectativa desta
sociedade?...

Nada mais justo e sério, que

ao decidirmos sobre a administração
das nossas metas busquemos esta sin-

tonia com a aspiraçao da sociedade.

Começemos por eliminar a "postura de

avestruz'!, admitindo a necessidade de

superar a defasagem de ''excelencia!

do que somos e do que a mídia nacio-
nal colore. É pertinente já, uma rea-
valiação das nossas prioridades sem
omissao de qualquer destas atividades

Ensino e Pesquisa. Devemos entretanto
concretizar a busca de melhoria da

nirmos uma forma de avaliação desta
nossa atividade dualista, que seja

ampla e transparente. Some-se a isto,

a busca de otimização da máquina bu-
rocrática a que estamos atrelados: É
importante que esta esteja a serviço

da comunidade universitária, e não o

. contrário como ainda é frequente nos
nossos dias.

REGINA “APARECIDA POLO MULLER
IA MS-3

AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA, CONSU E RE-

PRESENTAÇÃO DOCENTE

Entendo o CONSU como a ins-

tancia onde são debatidas as grandes
questões da Universidade, cuja fina-

lidade primeira e o ensino, a pes-

quisa e prestação de serviços.

E Neste sentido, a represen-

taçao de docentes do Instituto de

Artes no CONSU é um imperativo em

vista de uma questão que diz respei-

to ao nosso destino e o da Universi-

dade como um todo, além daquelas de.

interesse imediato desta Unidade.

Trata-se da questão do ensino da ar- |
te na Universidade, da pesquisa em

arte e dos serviços que deve prestar

a sociedade no campo específico de
sua atuação,

As dificuldades de se im-

plantar, em sua integralidade, e de

se desenvolver o Instituto de Artes

so serao ultrapassadas a partir de

um debate amplo e profundado sobre o

lugar do artista na sociedade e as

especificidades desta área do conhe-

cimento no conjunto da Universidade.

Trata-se de uma experiencia

impar esta de acompanhar a implanta-
çao de uma unidade da Universidade

num momento histórico crucial ou se-

ja, a transição para uma nova reali-

dade, a da autonomia “Universitária.
Esta experiência de respon-

sabilidade na fundamentação de deci-

soes que . contribuirão ou não para a
sobrevivencia da Universidade abran-
ge assim, a representação do docente

enquanto responsabilidade por um fu-

turo que lhe cabe garantir, indo

além mas partindo de sua vivencia

específica. A implantação de uma

unidade oferece uma situação parti-
cularmente rica para o que chamo,

acima, de debate das grandes ques-

TTALA D'OTTAVIANO IMECC MS-4

ANTONIO FERNANDO S. PENNA IFGW MS-4

RAUL VINHAS RIBEIRO FEE MS-4

FRANCISCO B.T: PESSINE IQ MS-4

O Conselho Universitário,

como órgão máximo da Universidade,
deve ser o verdadeiro definidor de

sua política científica, acadêmica e
de prestação de serviços à comunida-

de.

Algumas questões se apresen-
tam, no momento, como cruciais para a.

Universidade: a definição de uma po-
lítica salarial para docentes e ser-

vidores em geral; a definição, pela
Constituinte Estadual, da autonomia

das Universidades Públicas Paulistas;
e as subconsequentes medidas a serem

implementadas pela UNICAMP, visando a
viabilização de sua autonomia orça-
mentário-administrativa, de docência
e de pesquisa, porém sem se alheiar

de suas responsabilidades com a comu-

nidade e consciente de seu comprome-

timento com a sociedade como um todo.

Dentre as questões prementes
salienta-se a definiçao do processo
institucional*para a escolha do Rei-
tor da Universidade.

Devemos lutar para que essas

questões e outras de interesse da
Universidade sejam discutidas e ana-

lisadas nas várias instâncias e orga-

nismos representativos da . comunidade

acadêmica, e a representação docente

junto ao CONSU deve ser o canal ins-

titucional dos docentes da Universi-

dade para a manifestação de sua von-
tade e defesa de suas posições.

Para tal, deve ser represen-

tativa e pluralista; deve respeitar

as instancias administrativas e as

estruturas sindicais da Universidade,

porém deve ser independente dos inte-

resses de grupos, partidos políticos
e das estruturas de poder; deve pro-

curar colaborar ativamente nas dis-

cussões básicas; e deve ser lúcida,
coerente, corajosa e atuante, em de-

fesa dos interesses acadêmicos dos
docentes e da Universidade.

Serã assim que, com nossa

experiência administrativa e de re-

presentação em órgãos colegiados,

procuraremos atuar como representan-

tes docentes eleitos, trabalhando em

conjunto com nossos colegas de repre-

sentação.

ROBERTO ROMANO

IFCH - MS4

Impossível propor algo, na

vida universitária de hoje, desconhe-

cendo a conjuntura política, econoômi-

ca, ideológica e científica que en-

volve a instituição acadêmica. Pontos
que precisam ser lembrados: a univer-

sidade é uma reunião de pesquisado-

res-docentes, alunos e funcionários,
que se volta para o recolhimento e

análise teórica de problemas sociais,

históricos, naturais, etc. Enquanto

formação específica, ela deve lutar

para sua expansao e reforço. Pare-=.

ce-me suicídio institucional ceder as

chantagens estatais, ou vindas de

tras corporações, expostas nas criti-
cas genéricas ao "corporativismo aca-

demico". Este slogan tem ajudado, e

muito, na tarefa de aviltar salários,
alocações de recursos para a pesquisa

e a docência. A luta pela autonomia

deve ter uma base solida na confiança

dos acadêmicos em seu próprio traba-

lho. As considerações leigas sobre

nossa desimportância social, e outras

críticas do mesmo nível, devem ser

combatidas, esclarecendo-se a socie-

dade sobre a amplitude digna de res-

peito, da produção científica. As
formas administrativas da universida-

de - chefias, diretorias, reitorias -

são instrumentos em vista dos alvos

científicos. O mesmo ocorre com as

estruturas sindicais (ADUNICAMP e ou-

tras). Neste prisma, cada uma delas,

na sua especificidade, deve ser res-

peitada. Sugestões trazidas pelo dia-
logo precisam ser analisadas no seu

valor imanente, e nunca por sua ori-

gem (seja sindical, seja administra-

tiva). As formas administrativas uni-

versitárias não são expressões dire-

tas de poder, mas de autoridade que

emana da representação legitima e do

saber de seus ocupantes. Sem isto,

elas se reduzem ao esqueleto burocra-

tico, tornando-se inúteis e perigosas

a vida científica. O movimento sindi-

cal também precisa contemplar estes

itens, sob pena de se descaracterizar

socialmente, mesmo diante de outros

setores sindicais, que possuem hoje,
no País, uma auto-consciência bem de-

senvolvida (operários, bancários,
etc.)

| Educação como um todo. E ainda, defi- toes da Universidade.



| da autonomia. Aos

- A docência na graduação nunca será
considerada como critério de promo-
ção na carreira? ;

- O dimensionamento do no de vagas

dos nossos cursos esta adequado à
realidade da demanda? E a Jin-

fra-estrutura material, de pessoal

docente e técnico é compatível?
- E a ideia de criação de cursos no-

turnos, foi esquecida?

Todas estas questoes estão
intimamente ligadas a outros aspectos

representantes

| eleitos caberá a tarefa de debater
| cada questão com a necessária visão
; do todo, procurando convergir para o

| estabelecimento de uma sequência de
' prioridades. Acredito que'a autonomia

que conquistamos, impele-nos a a-

preender a conviver com recursos 1li-

mitados. Entre estes recursos in-

cluem-se também o nosso tempo e dis-

posição para o debate de “ideias, pelo
que a REAÇÃO se fara necessária. |

—— e
À quant cre rat coma mem

seg

FE - MS-3

AUTONOMIA, LIBERDADE E CONSENSO

A autonomia universitária,
que dez anos atras ainda parecia um

objetivo político impossível, a “nova
Constituição tornou-o um fato consu-

mado. Isso levou o governo do Estado

a antecipar-se à constituinte esta-

dual e outorgá-la | por decreto para

limpar suas relações com a universi-

dade paulista. À questão “que surge

agora e: autonomia para que, se ela

não for fruto da liberdade e da par-

ticipação? autonomia para que, se ela

não se inserir num projeto de univer-

sidade pensado pela comunidade uni-

versitâria e que seja a expressão da
consciência acadêmica e política des-

sa comunidade, e não uma simples ban-

deira para ocultar interesses de gru-
pos académicos ou politi-
co-partidários? autonomia para que,

se ela servir apenas para mascarar

uma democracia! do consenso pela

cooptação das pessoas, o silenciamen-

to dos opositores, a hegemonização

das relações acadêmicas e administra-

tivas ontnia sim, como expres-
são das liberdades e das diferenças,

no respeito das decisões maioritã-

rias. Autonomia sim, como expressão

' de um projeto de universidade que ex-

presse a consciência academi -

co-científica da comunidade universi-
tária e de uma participação livre e

aberta de todos na sua implementação.

Autonomia sim, como espaço amplo para

a discussão dos nossos problemas bu-

rocráticos-administrativos, das nor-

mas maiores da universidade, do orça-

mento e das fontes de captação de re-
' cursos. Autonomia sim, como possibi-

': lidade de escolha livre dos

t
!

nossos

dirigentes em todos os níveis, o qual

não é necessariamente sad vel
com a transparencia e a responsabili-

L upa: mongai da universidade. |

ANTONIO CARLOS BANNWART

FEC - MS-3

AUTONOMIA E DEMOCRACIA

A questão da autonomia e
suas implicações na vida institucio-
nal da Universidade tem sido, infe-

lizmente, mais abordada sob o aspecto

formal (exemplo: proposição de uma
Estatuinte) que sob o aspecto dos

fins visados. Apresentamos a seguir

uma proposta quanto a essa questão em
seu conteúdo, ignorando a forma.

Em primeiro lugar, não se

trata de reiventar a Universidade em

suas diferentes instâncias de deci-
são. Estas jã foram estabelecidas pe-

los docentes, com o apoio de funcio-

náribs e alunos, ao cabo do longo
processo de institucionalização vivi-

do a partir da intervenção.

Em segundo lugar, a discus-

são do assunto deve ser balizada por

uma clara definição do modelo de de-
mocracia que se deseja para a Univer-

sidade. Modelos que se resumam ulti-

mamente ao voto direto nos parecem

inaplicáveis à instituição, não sô
porque favorecem corporativismos e

populismos indesejáveis, como também
minimizam os direitos das minorias,

quaisquer que elas sejam. São pois
inaceitáveis tanto o modelo de demo-

cracia dos parlamentos - onde as mi-

norias são esmagadas pela maioria -
quanto o dos partidos políticos - on-
de as minorias se submetem a maioria.

O modelo apropriado para a Universi-

dade deve respeitar a diversidade de

opiniões que a caracteriza.

q

A configuração jurídica da
autonomia sao os Estatutos. A sua

adaptação aos novos dispositivos le-

gais deve ter como ponto de partida o

ordenamento jurídico existente, já

que não se trata de recriar ou rei-

ventar a UNICAMP.

- -

ARMANDO TURTELLI Jr.

IFGW . MS-5

POLÍTICA CIENTÍFICA

Estabelecer uma política
científica para a Universidade é en

| tendido como definir uma orientação
| geral para balizar as várias linhas
' de pesquisa a serem seguidas, ou es»

' tabelecer as chamadas areas priorita-
' rias. A experiência tem mostrado que

a definiçãoo dessas áreas oferece va-

rios perigos. O primeiro deles e su-

jeitar a Universidade a modismos, uma

vez que essas áreas são estabelecidas

num determinado momento histórico,
por um grupo de pessoas que sao ali-

mentadas apenas por informações ja
disponíveis nesse momento particular.

Consequentemente, o próprio estabele-
cimento dessas areas deixa de ser

criativo, pois acontece em função do

que ja foi desenvolvido em outros lu-

gares. Estabelecer uma política cien-
tífica que priorize pesquisas aplica-

das, por exemplo, e por uma camisa de

“força na criatividade de nossos pes-

quisadores. Existem assim, dois demo-
nios a serem exorcizados: o modismo e

o iluminismo. Ou seja, as prioridades

não podem ser estabelecidas em função

do que estã na moda e nem por um gru-

o.de iluminados. Facilmente se cede

a tentação maniqueista, resultado da-

quela visao primária de que as àreas

prioritárias são aquelas a serviço

imediato da sociedade. Dai ate ao

"tudo pelo social'! é um passo. É no
mínimo temerário confiar a um grupo

- de pessoas, por melhores que sejam, a

definição do que é prioritário em

ciência. A política científica da

Universidade deve ser antes de tudo

mantê-la como um centro gerador do

conhecimento, oferecendo a seus pes-

quisadores condições para que desen-
volvam sua criatividade nas mais va-

riadas áreas. Esse conhecimento e o

produto que a Universidade deve ofe-

recer à sociedade.

—S

CARLOS EDUARDO DO N. GONÇALVES

le - Ms-5

AUTONOMIA E A QUESTÃO FINANCEIRA

Como se sabe a autonomia e
também gestão financeira independen-
te. Isto significa entre outras coi-

sas que é a Universidade que fixa o

salário de seus servidores adminis-
trativos e docentes, fixa a propor-

çao das verbas destinadas a pagamen-

to de pessoal, material de consumo,

serviço de terceiros e capital.

Até aqui nada de novo, a
novidade estã no fato de que a Uni-

versidade contara agora com uma pro-

porção fixa da arrecadação de . impos-
to estadual (ICMS). Não haverá mais
a possibilidade de conseguir verbas
suplementares negociadas tom a Se-

cretaria da Fazenda ou com o Gover-

nador.

Esta realidade nos leva a

ter que decidir claramente entre

três categorias de gasto: Pessoal,

Outras Despesas de Custeio e Capi-

tal, que incidirao sobre uma propor-
çao fixa da arrecadação do ICMS, Es-
tas tres categorias de Gasto

ficam Bag ins infra-est
ensino e pesquisa e construç

aquisições de equipamentos. para - os
laboratórios de ensino e pesquisa.

Sabemos que a maior parte

dos equipamentos sao adquiridos a-

través de convênios e/ou financia-

mentos internacionais. Entretanto,

os nossos laboratórios de ensino e
E

pesquisa não podem ficar ao sabor do
vai e vem da politica da FÍNEP,

CNPq, etc., é necessário que o orça-

mento da Universidade abrigue uma
proporção. de seus recursos que per-
mitem o mínimo para o desenvolvimen-

to adequado do ensino e da pesquisa.

Por outro lado, deve haver

reajuste salarial dos servidores do-

centes e administrativos para que os

salários não sejam deteriorados pela
inflação.

Assim, é necessário o estar
belecimento de uma política que evi-
te ao mesmo tempo a compressao dos

salários e a deterioração das condi-
ções de ensino e pesquisa.



LUIS CARLOS GUEDES PINTO IE MS-5

GUILHERMO CABRERA OYARZUN IFGW MS-5

Embora jovem, a UNICAMP con-

solidou-se como uma das melhores uni-

versidades do país. Apesar desse su-
cesso, não se pode ignorar a existen-

cia de diversos problemas que preju-

dicam a consolidação da UNICAMP como

instituição modelar.

Assim sendo, neste momento

em que se caminha para uma autonomia

cada vez maior, e preciso ter a cora-

gem de reconhecer a existência destes
problemas. Este ê o primeiro e indis-

pensável passo em direção a sua reso-
lução. É, também, a única forma da
UNICAMP desenvolver suas atividades

: de ensino, pesquisa e extensão de

forma compativel a contribuir para a
superação dos graves problemas que a

' nossa sociedade apresenta e retri-

buindo, desta forma, o esforço que

esta faz para sustentá-la.
Parece haver um certo con-

senso no reconhecimento dos princi-

pais problemas que a Universidade en-

frenta: a) não hã uma clara política
de ensino e pesquisa que garanta: que

| Os recursos sejam aplicados na dire-

' ção e na forma mais conveniente para

o conjunto da sociedade; b) os Esta-

tutos encontram-se superados, nao
correspondendo à atual realidade da

Universidade; c) hã um número signi-
ficativo de professores, inciusive em
tempo integral, que nao dão à Univer-

sidade a correspondente dedicação; d)
hã excesso de funcionários em muitos

setores e falta em alguns outros; e)
apesar de jovem, a UNICAMP é uma ins-

tituição extremamente burocratizada,

e seus procedimentos prejudicam enor-

memente a sua eficiencia; £) os meca-

nismos formais de gestao da Universi-

dade não asseguram uma efetiva parti-

cipação dos docentes, funcionarios,
alunos e da comunidade, nao corres”

pondendo aos seus anseios; g) a poli-

tica salarial, ainda indefinida, nao

proporciona a tranquilidade indispen-

sável ao desenvolvimento do trabalho
acadêmico; h) não hã um sistema ade-

quado de controle e avaliação dos re-
sultados das atividades desenvolvidas

pela Universidade em geral e pelos

docentes em particular; i) não ha um

programa de formação e capacitação de
recursos humanos. .

Eis - os problemas a nosso
ver, a sua superaçao depende da im-

plantação de mecanismos democráticos

MÁRCIO LUÍZ DE ANDRADE NETTO

FEE - MS-5

A Autonomia Universitária
recentemente conquistada introduziu

um conjunto extenso de novos proble-

mas a serem resolvidos pela comunida-

de académica. O Conselho Universita-
rio da UNICAMP, até o momento, não se

posicionou sobre o assunto, delegando
os estudos preliminares a uma Comis-

são de Conselheiros que poucas vezes

se reuniu, não dispondo ainda de

qualquer resultado concreto. Julgo da

maior importância que o Conselho es-
tenda a discussão à comunidade pela
promoção de debates e pelo acolhimen-

to de propostas e sugestões geradas

em seu seio.

A tarefa principal da repre-

sentação docente a ser eleita sera a

de lutar pelo estabelecimento de uma

estrutura universitária “adequada aos
objetivos acadêmicos e à luz da auto-
nomia agora existente. Para tanto

proponho defender os princípios resu-
midos abaixo:

- Descentralização adminis-
trativa e financeira que permita

maior autonomia às unidades de ensino
e pesquisa;

= Composição do Conselho
Universitário que possibilite maior

expressão aos docentes na discussão e
decisão sobre os assuntos da UNICAMP;

- Transformações estruturais
na Universidade com o objetivo de

privilegiar as atividades académicas,
ou seja, valorizar devidamente o En-

sino, a Pesquisa e a Extensão como
sendo a finalidade de nossa RR

ção;

- Maior clareza e 'transpa-
rência em todos os procedimentos ad-

ministrativos, com. atenção especial

as contratações e à elaboração e exe-
cução orçamentária;

- Participação adequada da
UNICAMP nas verbas estaduais dedica-

das à Educação;
- Independência em relação

as instancias administrativas da Uni-
|versidade;

- Votar na indicação feita
“pela comunidade na eleiçao para Rei-

tor.

IO

WALDYR LUIZ RIBEIRO GALLO

FEC - MS-2

A AUTONOMIA E A ESCOLHA DE REITOR

Em todas as Universidades

públicas brasileiras:os Reitores sem-
pre foram escolhidos por suas vincu-

lações com o poder externo ao qual a
Universidade se reportava: Governo

Federal ou Estadual. Durante o auto-

ritarismo, era portanto normal a no-

meação de Reitores apenas por sua

identificação com os donos do poder
sem que a comunidade universitaria
fosse ouvida.

Fruto de transição democrã-
tica, o processo de escolha de Reitor

que vigora estatutariamente na UNI-

CAMP estã assentado em tres bases: a
vontade da comunidade interna (ex-

pressa através da consulta), o poder
institucional da Universidade (atra-

vês da elaboração de lista pelo CON-
SU) e a comunidade externa (na pessoa

do Governador).
Com o avanço de processo de-

mocrático no país e a Autonomia, o
processo de escolha de Reitor deve

ser rediscutido. A proposta de elei-
ção direta para Reitor, surgida como
reação normal da comunidade a imposi-
ção externa, não é, na nossa opinião,

o melhor caminho. A eleição direta
pode introduzir sérios problemas para
o funcionamento da Universidade. Em

primeiro lugar, um Reitor eleito di-

retamente passa a ter uma legitimida-

"de semelhante à de um Presidente em

um pais presidencialista; nessa si-
tuação, falar em fortalecer o CONSU e

realizar uma descentralização dos po-
deres da Reitoria passa a ser até

contraditório. Outra importante obje-
ção reside na inexistência de um ca-
nal apto a intervir no processo caso

haja problemas ou distorçoes na cam-

panha: todos sabemos que o populismo

e a demagogia ainda sao poderosos

instrumentos na "caça ao voto!!. |
Ao Reitor cabe importante

papel externo junto ao Governo do Es-

tado, aos Orgãos de financiamento da

pesquisa e na busca de fontes de fi-

nanciamento externas. Desde esse pon-

to de vista é imprescindível que o

Reitor seja respeitado também exter-

namente. Como considerar a opinião da
comunidade externa que sustenta esta

Universidade ou que nela investe re-

cursos para a pesquisa é uma questão

que deveriamos tentar equacionar mais
a longo prazo.

Para a próxima sucessão, que
jã se avizinha, entendemos ser- funda-

mental que o papel do CONSU não seja

esvaziado. A consulta seria a forma

da comunidade interna se manifestar e

caberia ao CONSU o papel de definir o

Reitor. Se existe confiança na repre-

sentação docente, discente e de fun-
cionários eleitas, bem como nos Dire-
tores, que também são representativos
das Unidades, € evidente que preser-

var o poder de escolha no CONSU nao

representaria qualquer ameaça à von-

tade da comunidade: caso a consulta

transcorresse sem problemas nos pare-

ce evidente que o CONSU a respeitaria

e, em caso contrário, evitaria uma

| crise na Universidade. |

PAULO S.F. BARBOSA

FEL - MS-2 .

A AUTONOMIA E O ENSINO DE GRADUAÇÃO

A UNICAMP tem crescido de

modo significativo através de alguns

desafios que tem enfrentado. A propo-

sição de uma nova Sistemática de Ves-

tibular, a promoção de eventos» pio-

neiros como a UAP, I Feira de“=Tecno-

logia e Seminário Brasil Sec. XXI re-

presentam iniciativas que revélam a

capacidade criativa e inovadoraidesta
Universidade. Ainda, a criação do
CONSU representou um passo decisivo e

corajoso no piano institucional.

O desafio que nos é colocado

agora é lidar com a autonomia. O que

ela representa em seus múltiplos as-

pectos? Tomando por exemplo o aspecto

relativo ao ensino de graduação, uma
série de questões surgirao natural-

mente:

- À UNICAMP, que se caracteriza como

uma Universidade moderna, estã sendo

moderna nas avaliações gue faz de

seus alunos? E a avaliação dos prô-

prios cursos não deve ser enfrenta-

da? E

»


